
Juiz não pode ser “paladino” do combate à
corrupção, diz Salomão

07/04/2023

O Judiciário não tem o papel de "paladino" no combate à corrupção. O juiz tem a função
de analisar as provas que lhe são trazidas, e não pode atuar como "um vingador".

CNJ

Luis Felipe Salomão, ministro do STJ e corregedor nacional de Justiça

Foi o que disse o corregedor nacional de Justiça, Luis Felipe Salomão, em entrevista à revista 
Veja. O ministro do Superior Tribunal de Justiça acredita que os magistrados não podem ser
responsabilizados pela sensação de impunidade no país.

"Ao contrário do que pensa o senso comum, o juiz não pode ter compromisso com um resultado
predeterminado, com a punição de quem está sendo acusado. O compromisso de todo e
qualquer juiz é julgar de forma célere, resguardar o direito de defesa e aplicar a lei no caso
concreto", explicou.

Salomão também se posicionou contra a criação de varas especializadas na área criminal, pois
entende que isso gera deformações. "Temas muito midiáticos levam a uma exposição que não
combina com a atividade de juiz. Muitos magistrados acabam misturando a atividade com
política, se extasiam com reconhecimento, acham que vão resolver todos os problemas do
Brasil, extrapolam, abandonam a ideia de imparcialidade, e vai tudo por água abaixo".

Um "exemplo clássico de utilização da toga com finalidade política", segundo o ministro, foi a
"lava jato". Na visão do corregedor, a operação "se perdeu quando os juízes confundiram a
função deles com uma atividade política e começaram a se expor demais, se acharem
paladinos".  

Salomão mencionou o caso do juiz Marcelo Bretas, da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de
Janeiro e responsável pelos processos do braço fluminense da "java jato". "O processo dele está
sob sigilo, mas o Plenário do CNJ reconheceu que ele ultrapassou a linha não só pela mistura da
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atividade judicial com a política, mas por sua própria conduta, incompatível com o que se deve
esperar de um juiz", declarou Salomão. 

Ele também citou o caso do ex-juiz Sergio Moro, hoje senador pelo União Brasil do Paraná. "O
fato de o juiz deixar a magistratura para trabalhar no Executivo e depois disputar uma eleição
parlamentar, por si só, comprova essa mistura", avaliou Salomão. Por isso, ele defende uma
quarentena para magistrados que deixam o cargo para entrar na política.

Na entrevista, Salomão também argumentou que a aposentadoria compulsória, aplicada como
punição disciplinar na magistratura, não é um prêmio para o juiz.

"O magistrado perde os vencimentos, mas, como contribuiu para a Previdência Social, tem
direito a receber o que recolheu. Um criminoso não perde a aposentadoria do INSS porque
cometeu um crime. O que qualquer um pagou até o dia da punição entra no cálculo da
aposentadoria. Isso vale para todo cidadão, e não só para os magistrados".

Ele ainda sustentou a legitimidade de juízes participarem de palestras ou eventos feitos por
entidades ligadas à magistratura. "O que é ruim — e ilegal — é a confusão entre o interesse
privado e a atividade pública. A monetização de palestras, a meu ver, é um problema ético que
cada juiz avalia do seu ponto de vista. É esperado desse magistrado que se declare suspeito se
vier a deparar com um processo desse contratante".

Por fim, o corregedor teceu elogios à atuação do ministro Alexandre de Moraes à frente do
Tribunal Superior Eleitoral: "Se ele não tivesse tido a firmeza que teve, as eleições talvez nem
tivessem acontecido". Salomão não vê abusos do colega, pois suas decisões foram confirmadas
pelo Plenário.

De acordo com o ministro do STJ, "fatos concretos" apontam que "a autonomia e a firmeza" do
TSE e do STF impediram "o avanço do sistema autoritário". Ele cita como exemplo a
depredação promovida por bolsonaristas na Praça dos Três Poderes, em Brasília, no dia 8 de
janeiro.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2023-abr-07/juiz-nao-paladino-combate-corrupcao-salomao/
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